






     OUVIDORIAS E CIDADANIA 
          Bibliografia Selecionada I 
 
 
Secretaria de Documentação 






Esta publicação divulga bibliografia selecionada sobre os assuntos discutidos no I Simpósio 
Nacional de Ouvidorias Judiciárias, realizado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), em 2 de dezembro de 2013, cujo tema é Ouvidorias e cidadania. O 
evento tem como objetivo contribuir para o aperfeiçoamento das ouvidorias no âmbito do 
Poder Judiciário nacional, a fim de que seja assegurado, de forma plena, o exercício da 
cidadania. 
O objetivo desta publicação é disponibilizar aos Ministros e servidores do Tribunal da 
Cidadania, e demais interessados, fontes de informação que contribuam com a ampliação dos 





Para composição desta bibliografia, foram utilizadas as seguintes fontes de informação: 
Biblioteca Digital Jurídica (BDJur); Rede Virtual de Bibliotecas – Congresso Nacional (RVBI); 
Rede de Informação Legislação e Jurídica (LexML). A Bibliografia reúne documentos de 
doutrina, legislação, sites e conceitos sobre o tema do evento. 
O acesso à íntegra das obras poderá ser feito por meio do link disponível abaixo de cada 
referência. Para acessar as obras que não contenham o link para o texto integral, solicite à 
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São serviços de atendimento aos clientes sobre seu relacionamento com a empresa, e não 
sobre os seus produtos ou serviços dispostos no mercado de consumo. A ouvidoria, em uma 
empresa, constitui uma unidade independente; é órgão de representação do cidadão perante 
a empresa, servindo como instrumento crítico de gestão e de qualidade da empresa.1 
                                                          
1 GREGORI, Maria Stella.  Novas regras do serviço de atendimento telefônico ao consumidor. Revista de Direito do 
Consumidor, São Paulo, v. 18, n. 69, p. 87-101, jan./mar. 2009. 
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Ouvidoria é instrumento de participação popular que tem como meta exercer o controle da 
administração pública, por intermédio da recepção de demandas apresentadas pelos cidadãos 
[...].2 
As ouvidorias públicas são, portanto, órgão controlador de caráter democrático, possibilitando 
ao cidadão influir diretamente no centro de tomada de decisões. A noção de democracia 
participativa é indissociável da figura das Ouvidorias Públicas, em virtude do tratamento 
constitucional dado aos direitos e garantias fundamentais dos interessados/afetados.3 
 
 OUVIDORIAS DE JUSTIÇA 
Órgãos criados pela Emenda Constitucional nº 45, de 08.12.2005, com competência para 
reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros ou órgãos do Ministério 
Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho 
Nacional de Justiça.4 
A ouvidoria judiciária tem por competência diligenciar perante os diversos órgãos do Poder 
Judiciário as reclamações, informações e sugestões dos cidadãos, identificando as causa e 
buscando soluções que atendam às expectativas da população.5 
 
 OUVIDORIA NO STJ 
A Ouvidoria do STJ tem por finalidade promover o diálogo entre os cidadãos e a Corte, com o 
objetivo de aferir o grau de satisfação dos usuários, bem como promover a melhoria dos 
serviços prestados.6 
As funções da Ouvidoria estão disciplinadas pela Resolução 17, de 2012, e, entre elas estão a 
competência para receber denúncias e reclamações e prestar informações à sociedade. Estão 
também as tarefas de realizar eventos destinados ao esclarecimento de direitos e deveres do 
cidadão, estimular a participação popular e sugerir a melhoria dos serviços prestados. Cabe 
ainda à Ouvidoria atender às demandas baseadas na Lei de Acesso à Informação.7 
 
                                                          
2
 SOUZA, Gabriel Felipe de.  O papel de uma ouvidoria no âmbito da Administração pública federal: a experiência da 
Ouvidoria-geral da AGU.  Revista da AGU, Brasília, v. 7, n. 16, p. 9-25, jun. 2008. 
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 NASSIF, Gustavo Costa.  As ouvidorias públicas no contexto de um novo modelo de governança. Revista do 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 73, n. 4, p. 43-58, out./dez. 2009. 
4
 SILVA, De Plácido e. Vocabulário Jurídico. 29. ed. Rio de Janeiro: Gen: Forense, 2012. 1498 p. 
5 BRASIL. Tribunal de Justiça de Pernambuco. Ouvidoria judiciária. In: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS. Escola de 
Direito do Rio de Janeiro. Centro de Justiça e Sociedade (Org.). A reforma silenciosa da justiça. Rio de Janeiro: 
FGV; Brasília: Ministério da Justiça, 2006.  p. 85-100. 
6
 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Humberto Martins é designado diretor da ouvidoria do STJ. Brasília, 2013. 
Disponível em: <http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=110904>. 






No dia 5 de setembro de 2013 tomou posse como Diretor da Ouvidoria o Ministro Humberto 
Martins. 
De acordo com o artigo 5º da Resolução STJ n. 17 de 28 de junho de 2012 o Ministro escolhido 
pela Corte Especial dirigirá a Ouvidoria pelo período mínimo de um ano. 
A Ouvidora Thaíssa da Silveira Nascimento Matos foi nomeada pela Portaria STJ n. 491, 
publicada no DOU de 5 de setembro de 2013. 
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 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Composição. Disponível em: <http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/ 
engine.wsp?tmp.area=1376>. Acesso em: 21 nov. 2013. 
